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PODER JUDICIARIO

JUSTICA FEDERAL

Sec¢do Judiciéria de Goias
22 Vara Federal Civel da SIGO

PROCESSO: 1053609-75.2026.4.01.3500
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CIVEL (7)
POLO ATIVO: DALMIRON OLIVEIRA DE JESUS
REPRESENTANTES POLO ATIVO: ROBERTA CASTRO CAVALCANTE - GO43372
POLO PASSIVO: MUNICIPIO DE SENADOR CANEDO e outros

DECISAO

Trata-se de acdo de rito comum, com pedido de tutela de urgéncia, ajuizada por
DALMIRON OLIVEIRA DE JESUS em face do MUNICIPIO DE SENADOR CANEDO e do
INSTITUTO VERBENA, objetivando a declaragéo de nulidade do ato administrativo que indeferiu
a inscricdo do autor na condi¢éo de pessoa com deficiéncia no Concurso Publico n® 01/2025 do
Municipio de Senador Canedo/GO, assegurando, em definitivo, o direito de concorrer as vagas
reservadas as pessoas com deficiéncia em todas as etapas e para todos os efeitos do certame,
inclusive quanto a classificacdo, & nomeacao e a posse.

Aduz o autor, em resumo, que a inscreveu no Concurso Publico n® 01/2025 do
Municipio de Senador Canedo para o cargo de Analista de Servigo Social, concorrendo
simultaneamente as vagas de ampla concorréncia, as destinadas a populacdo negra e as
reservadas as pessoas com deficiéncia. Alega que inscricdo para as vagas destinadas a
populacédo negra foi deferida, porém a inscricdo para as vagas reservadas as pessoas com
deficiéncia foi indeferida sob o fundamento exclusivo de que "ndo consta CID". Sustenta que
apresentou diversos laudos médicos, exames audiométricos e relatérios de especialistas
contendo expressamente o CID H90.3 (perda auditiva neurossensorial bilateral), bem como
documentacao que comprovaria deficiéncia auditiva bilateral severa de carater permanente. Aduz
que o Anexo Ill do Edital — “LAUDO MEDICO”, formulario de preenchimento obrigatorio
elaborado pela prépria Administracdo, ndo contém campo especifico destinado a indicacao do
CID. Afirma que supera com larga margem a deficiéncia auditiva prevista no n° 3.298/1999, que é
de 41 dB, uma vez que a audiometria de 28/05/2021 aponta média tonal por via aérea de 70 dB
(OD) e 50 dB (OE) e que a avaliacdo audioldgica de 10/01/2024 conclui por perda sensorioneural
de grau severo a direita e moderadamente severo a esquerda. Afirma que o codigo do CID é
elemento meramente instrumental de identificacdo diagndstica, jamais elemento constitutivo da
condicdo de pessoa com deficiéncia. Alega que o préprio cronograma do certame prevé, para o
periodo de 03 a 08 de setembro de 2026, a realizacdo de avaliagdo biopsicossocial por equipe
multiprofissional, que podera examinar sua condicdo de deficiente. Afirma que o cronograma do
concurso demonstra risco imediato de excluséo definitiva da lista de candidatos PcD, impedindo
inclusive sua participacdo na futura avaliagdo biopsicossocial prevista no edital. Defende a
nulidade do ato administrativo por ser o fundamento do indeferimento ("ndo consta CID")
incompativel com a documentacao apresentada. Sustenta violacdo aos principios da legalidade,
motivacao, razoabilidade, proporcionalidade, boa-fé objetiva e protecdo da confianca. Defende
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gue atende aos requisitos do Decreto n°® 3.298/1999 quanto a caracterizacdo da deficiéncia
auditiva e a incidéncia da Convencéo sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia e da Lei n°
13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusao).

A inicial foi instruida com documentos.

Foi declarada a incompeténcia da Justica Estadual e determinada a remessa dos
autos a Justica Federal.

E o relato. Decido.

O art. 300 do novo CPC (Lei n°® 13.105/2015) prevé a possibilidade de tutela de
urgéncia de natureza antecipada, estabelecendo como requisitos para tal antecipacéo a
probabilidade do direito, a ser aferida mediante cognicdo sumaria, de viabilidade da versédo dos
fatos e da tese juridica defendida pelo autor, conjugada com a presenca do perigo de dano
irreparavel ou risco ao resultado util do processo, desde que nao haja perigo de irreversibilidade
dos efeitos da deciséo.

Em sede de tutela provisdria requereu o autor o imediato restabelecimento
provisério da inscricdo na condi¢do de candidato PcD, bem como a inclusdo do nome em todas
as listagens, classificacfes e resultados relativos a reserva de vagas para pessoas com
deficiéncia e a participacdo nas etapas subsequentes do certame, inclusive na avaliacéo
biopsicossocial, e demais fases do concurso.

Numa andlise perfunctéria, entendo presente a plausibilidade da tese esposada pela
autora.

No &mbito dos concursos publicos, é firme o entendimento de que nao compete ao
Poder Judiciario substituir a banca examinadora ou a Administracdo na avaliagdo técnica dos
candidatos ou na definicdo dos critérios de classificacdo previstos no edital. Todavia, é
plenamente admissivel o controle jurisdicional da legalidade dos atos administrativos,
especialmente quando se aponta possivel vicio de motivacéo, erro material, desvio de finalidade
ou afronta aos principios da legalidade, motivacao, razoabilidade e proporcionalidade.

Conforme narrado na peticao inicial, o indeferimento da inscricdo do autor na
condicdo de candidato as vagas reservadas as pessoas com deficiéncia decorreu exclusivamente
da informacéo constante do resultado administrativo de que "n&o consta CID".

Verifica-se que o autor participou do processo seletivo realizado pelo Municipio de
Senador Canedo, regido pelo Edital n® 001/2025, concorrendo as vagas para o cargo de Analista
de Servico Social — Assistente Social destinadas a pessoas com deficiéncia e pessoas negras
(ID 2274796088).

Constata-se, ainda, que o Edital de Abertura n° 01/2025 previu expressamente a
participacéo de pessoas portadoras de deficiéncia auditiva que se enquadra no art. 1° da Lei n®
14.768/2023.

Segundo o autor, a inscri¢ao foi indeferida por ndo constar no Laudo Médico o CID.

Com efeito, consta do Resultado Final da Analise da Documentacéo para Concorrer
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a Reserva de Vagas (PcD) (ID 2274796088 — fls. 149) que as inscricdes do autor foram
indeferidas por ndo constar o CID.

Conforme previsto edital, a documentacéo caracterizadora da deficiéncia deveria ser
apresentada de acordo com o item 3.13.1:

3.13.1 A documentagéo caracterizadora da deficiéncia devera ser emitida em formulario préprio
(preferencialmente no modelo do Anexo Ill), obedecendo as seguintes exigéncias:

a) constar o nome e o numero do documento de identificagdo do(a) candidato(a), bem como o
nome, o numero do registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) e a assinatura do(a)
médico(a) responséavel pela emisséo do laudo;

b) descrever o tipo, o grau e/ou o nivel de deficiéncia, bem como a sua provavel causa, com
expressa referéncia ao codigo correspondente da Classificagdo Internacional de Doengas (CID
11);

¢) constar, quando for o caso, a necessidade do uso de préteses ou adaptagdes.

N&o se pode olvidar que o edital constitui a lei interna do concurso publico,
funcionando como instrumento regulador da relacéo juridica entre a Administracédo e os
candidatos, vinculando ambas as partes.

O autor juntou aos autos o Anexo IIl — LAUDO MEDICO preenchido pelo Dr.
Rodrigo Hideo S. Nomura (CRM-GO 22698/RQE-GO 17985), no qual informou os dados do autor
e marcou o campo destinado a deficiéncia auditiva. Também juntou o Anexo VIII - MODELO DE
LAUDO CARACTERIZADOR DE DEFICIENCIA preenchido pelo mesmo médico, no qual
informou os dados do autor e indicou o problema auditivo, bem como exames de Audiometria
Tonal.

No caso concreto, a probabilidade do direito encontra respaldo na prépria motivagéo
adotada pela Administracdo para indeferir a inscricdo do autor na condi¢cdo de candidato as
vagas reservadas as pessoas com deficiéncia.

Isso porque o formulario oficial exigido pelo préprio Edital (Anexo Ill — Laudo
Médico) ndo contém campo especifico destinado ao preenchimento do Cédigo Internacional de
Doencas — CID. Ao contrario, o documento elaborado pela Administracdo limita-se a exigir que o
médico identifigue e assinale a espécie de deficiéncia apresentada pelo candidato,
contemplando, entre as opg¢6es disponiveis, a de "Deficiéncia Auditiva”, efetivamente assinalada
pelo profissional responsével. Ndo se mostra consentaneo com o0s principios da razoabilidade e
da boa-fé administrativa exigir do candidato informacgéo para a qual o proprio formuléario oficial
nao disponibiliza campo especifico, para, posteriormente, utilizar essa suposta omissdo como
fundamento exclusivo para o indeferimento da inscri¢éo.

Soma-se a isso o fato de que a documentacdo médica anexada pelo autor,
considerada em seu conjunto, contém reiteradas referéncias expressas ao CID H90.3 (perda
auditiva neurossensorial bilateral), constante de diversos laudos, atestados médicos e exames
audioldgicos apresentados juntamente com o requerimento administrativo. Assim, ainda que se
entendesse necesséria a indicacao do CID, os documentos que instruem o pedido revelam, em
principio, que tal informacéo estava disponivel & banca examinadora quando da andlise da

HLH "} Assinado eletronicamente por: JESUS CRISOSTOMO DE ALMEIDA - 28/07/2026 16:04:43, JESUS CRISOSTOMO DE ALMEIDA - 28/0«?‘9?@.@@75@36514 _ Pég. 3
g https://pjelg.trfl.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=26072814323962300002190379797
~ Numero do documento: 26072814323962300002190379797




Documento id 2275036514 - Decisao

inscricéo.

Em juizo de cognicdo sumaria, a exclusao do candidato por alegada auséncia de
CID revela-se, em principio, medida desproporcional. O direito administrativo contemporéneo
repele o formalismo excessivo quando a finalidade da exigéncia foi efetivamente alcancada. Se a
documentacdo permitia identificar a deficiéncia alegada, seu enquadramento clinico e o
respectivo codigo CID, ndo se mostra proporcional impedir o acesso do candidato a etapa
subsequente do certame por fundamento estritamente formal, sobretudo quando o préprio edital
prevé posterior avaliagéo biopsicossocial (item 3.14), destinada justamente a confirmacao técnica
da condicdo de pessoa com deficiéncia. Nessa perspectiva, a medida administrativa aparenta
exceder 0 necessario para a tutela do interesse publico, convertendo requisito instrumental em
obstaculo ao exercicio do direito de concorrer as vagas reservadas.

A tutela ora deferida tampouco importa reconhecimento definitivo da condi¢do do
autor como pessoa com deficiéncia. Apenas assegura sua permanéncia proviséria no certame
até a realizacdo da avaliagdo biopsicossocial prevista no edital, preservando-se a competéncia
da Administracdo para proceder a verificacdo técnica definitiva. Dessa forma, concilia-se a
protecdo da legalidade, da isonomia e do acesso as ac¢fes afirmativas com a preservagéo da
autonomia administrativa para a avaliagdo especializada, observando-se os principios da
proporcionalidade e da menor intervencgéo judicial sobre o mérito administrativo.

Esse fundamento fortalece a decisdo porque nao afirma desde logo que o ato é
nulo, mas evidencia que ha forte probabilidade de ilegalidade em razdo da manifesta falta de
proporcionalidade entre a suposta irregularidade formal e a gravidade da sancéo aplicada
(excluséo da lista PcD), especialmente quando (i) o formulério oficial sequer previa campo para o
CID e (ii) os demais documentos médicos apresentados continham expressamente o CID H90.3.
Trata-se de fundamentacéo alinhada ao controle de legalidade dos atos administrativos, sem
invadir o mérito técnico da futura avaliagdo biopsicossocial.

Também se mostra presente o requisito do perigo de dano.

O cronograma do concurso evidencia a proximidade das etapas subsequentes,
inclusive da convocagédo para a avaliagédo biopsicossocial e da divulgacdo dos resultados finais
do certame. Caso mantido o ato administrativo impugnado até o julgamento definitivo da
demanda, existe risco concreto de que o0 autor seja definitivamente excluido da lista de
candidatos as vagas reservadas as pessoas com deficiéncia, deixando de participar da prépria
etapa destinada a confirmacao de sua condicédo, circunstancia capaz de comprometer a utilidade
pratica de eventual sentenca de procedéncia.

Quanto a reversibilidade da medida, igualmente se encontra presente.

A reinclusdo proviséria do candidato na condi¢cdo de concorrente as vagas
reservadas as pessoas com deficiéncia ndo implica reconhecimento definitivo de seu direito nem
assegura eventual nomeacao, posse ou investidura no cargo publico. A medida apenas preserva
sua participacdo nas fases subsequentes do concurso, permanecendo integra a competéncia da
Administracdo para submeté-lo a avaliacao biopsicossocial e as demais exigéncias previstas no
edital. Caso, ao final da instrucdo processual, conclua-se pela improcedéncia do pedido, os
efeitos da presente decisdo poderdo ser integralmente revertidos.

Nesse contexto, a providéncia jurisdicional mais adequada consiste em assegurar
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provisoriamente ao autor a continuidade de sua participacdo no certame na condi¢cdo de
candidato as vagas reservadas as pessoas com deficiéncia, sem afastar a incidéncia das regras
editalicias nem substituir a futura analise técnica da comissdo competente.

Ante 0 exposto, defiro o pedido de tutela proviséria de urgéncia para determinar
aos réus o restabelecimento provisorio da inscricdo do autor na condicdo de candidato as vagas
reservadas as pessoas com deficiéncia no Concurso Publico n°® 01/2025, assegurando-lhe a
participacdo nas etapas subsequentes do certame nessa condi¢do, inclusive na avaliacao
biopsicossocial prevista no edital, sem prejuizo da andlise técnica definitiva pela comissao
competente e da observancia das demais exigéncias editalicias.

Intimem-se. Cumpra-se com urgéncia.
Concedo ao autor os beneficios da justica gratuita.

Considerando que o concurso foi executado pelo Instituto Verbena, que é érgéo
vinculado a Universidade Federal de Goias, proceda a Secretaria a inclusdo da UFG no polo
passivo da presente agao.

Apoés, citem-se 0s réus.

Goiania, data da assinatura eletrénica

Documento assinado eletronicamente pelo Juiz Federal abaixo identificado
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